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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1000918-12.2024.8.26.0627, da Comarca de Teodoro Sampaio, em que é apelante 
CONCEIÇÃO BALAN RAMOS (JUSTIÇA GRATUITA), são apelados 
MUNICÍPIO DE TEODORO SAMPAIO e DIRETOR SECRETARIA FINANÇAS - 
MUNICIPIO TEODORO SAMPAIO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 15 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1000918-12.2024.8.26.0627

APELANTES:  ESPÓLIOS DE OSMIL RAMOS E CONCEIÇÃO 

BALAN RAMOS 

APELADO: MUNICÍPIO DE TEODORO SAMPAIO

COMARCA: TEODORO SAMPAIO

VOTO Nº 36694

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. APELAÇÃO. Insurgência  em 
face  da  sentença  que  concedeu em par te  a  
ordem para  reconhecer  como lega l  a  base  de  
cá lculo  adotada  pe la  au tor idade  coa tora ,  
observando-se  o  recolh imento  parc ia l  j á  
comprovado,  sendo devido  apenas  a  d i fe rença .  
Descabimento .  Fazenda  Munic ipa l  que  a rb i t rou  
o  va lor  de  recolh imento  por  meio  de  
procedimento  adminis t ra t ivo  própr io ,  em 
conformidade  com o  a r t igo  148 do  CTN e  i t em 
“b”  do  Tema 1 .113 do  STJ .  O impet rante  deve  
se  va le r  de  ação  própr ia  para  comprovar  que  o  
va lor  de  mercado não  cor responde  àquele  
a rb i t rado  pe lo  Munic íp io .  Sentença  mant ida .  
Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelos  ESPÓLIOS DE OSMIL RAMOS E CONCEIÇÃO 

BALAN RAMOS ,  por meio do qual objet ivam a reforma da 

sentença de f ls.  173/175, integrada pela decisão de f ls.  

200/201, que ju lgou parcia lmente procedente o pedido para 

conceder parcia lmente a ordem, reconhecendo-se como legal  

a base de cálculo adotada pela autor idade coatora,  mas que 

deve ser levado em conta o recolh imento parcia l  já  

comprovado, sendo devido apenas a d i ferença.

Sustentam, em suma, que o ju iz não 

observou que os documentos juntados às f ls .  115/147 se 

referem ao procedimento administrat ivo real izado pelo 

apelante,  o qual,  administrat ivamente e antes do aju izamento 

da presente ação, requereu a revisão do ato administrat ivo 

que f ixou o valor do imóvel para efe i tos de ITBI,  requerimento 
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este,  juntado às f ls .  122/126. Alega que às f ls .  127/136 é 

possível  constatar que quando do arbi t ramento do valor do 

imóvel para efe i tos de cálculo de ITBI não ocorreu nenhuma 

int imação do apelante para exercer o d ire i to ao contradi tór io e 

ampla defesa,  fer indo assim o I tem “B” do Recurso Repet i t ivo 

Tema 1.113, tem-se que o valor a ser recolh ido não pode ser 

sobre o tota l  da t ransação, mas sim e apenas sobre a parcela 

que o Cartór io de Registro de Imóveis considera não 

recolh ido,  ou seja,  sobre a área de 104,10 hectares de ITBI 

a inda não recolh ido.  Requer o provimento do recurso para 

afastar o valor venal de referência como base de cálculo do 

ITBI e autor izar que o valor da t ransação seja usado como 

base de cálculo do refer ido t r ibuto e emolumentos cartorár ios 

do efet ivo valor da t ransação e não o valor estabelecido pelo 

Municíp io.  Al ternat ivamente ,  requer seja reconhecido como já 

efet ivado o valor já pago de ITBI sobre a área de 605,00 

hectares,  para que seja reconhecido que deve ser emit ido guia 

de ITBI somente sobre a área restante de 104,10 hectares e 

que de acordo com a aval iação da requerida,  que aval iou a 

área tota l  do imóvel de 709,1032 hectares,  com de valor de 

mercado em R$ 22.667.440,00 (cf .  f ls .  134),  o que aval ia em 

R$ 31.966,35 por hectares e assim o ITBI de 2,0% (dois por 

cento) a ser recolh ido que é sobre a área de 104,10 hectares 

pela aval iação da Requerida que é R$ 332.769,68 e assim a 

guia é de R$ 6.688,39.

Contrarrazões a f ls .223/224. 

O Ministér io Públ ico não demonstrou 

interesse na sua intervenção no fe i to.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

I rresignados,  os impetrantes,  ora apelantes,  

objet ivam a reforma da sentença que concedeu parcia lmente a 

ordem, porque discordam do valor a ser recolh ido e entendem 

que o procedimento administrat ivo adotado não respeitou o 

contradi tór io e a ampla defesa na obtenção da base de cálculo 

do ITBI.

Mas, sem razão.
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Pelo que se vê dos autos,  os impetrantes 

pretendem o recolh imento de guia complementar de ITBI,  pois 

a legam que já haviam recolh ido um valor referente a 605 

hectares no ano de 1999, ou seja,  sobre a área de 104,10 

hectares .

No entanto,  em 2023 fo i  real izada a escr i tura 

públ ica de distrato cumulada com compra e venda que o 

Espól io de Rubens Si lva outorga aos Espól ios de Osmil  Ramos 

e Conceição Balan Ramos tornou sem efei to a escr i tura 

lavrada em 1999 (f ls .  33/37).

Portanto,  não há como emit i r  uma guia 

complementar de ITBI somente da área remanescente,  pois o 

negócio fo i  d ist ratado pela escr i tura lavrada atualmente.

No entanto,  como bem observado pelo 

magistrado a f ls .  174,  fo i  recolh ido um valor a t í tu lo de ITBI 

que deve ser observado pela Fazenda Municipal .

Pelo que se vê a f ls .  128,  a Comissão de 

Aval iação Imobi l iár ia aval iou o bem em R$ 22.667.440,00 (com 

incidência de juros,  multa e correção monetár ia da data da 

úl t ima escr i tura) e o valor do ITBI devido é de 2% sobre esse 

valor ( f ls .  133).

Em 24.02.2022, o Superior Tr ibunal de 

Just iça,  no ju lgamento do Tema 1.113 (Resp. nº 1.937.821/SP) 

def in iu t rês teses,  a saber:   

a) a base de cálculo do ITBI é o valor do 

imóvel transmitido em condições normais de mercado, não 

estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem 

sequer pode ser uti l izada como piso de tr ibutação;     

b) o valor da transação declarado pelo 

contribuinte goza da presunção de que é condizente com o 

valor de mercado, que somente pode ser afastada pelo 

f isco mediante a regular instauração de processo 

administrativo próprio (art.  148 do CTN);     

c) o Município não pode arbitrar 

previamente a base de cálculo do ITBI com respaldo em 

valor de referência por ele estabelecido unilateralmente.     

No caso concreto,  o Municíp io ut i l izando-se 
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de processo administrat ivo próprio,  conforme o d isposto no 

art igo 148 do Código Tr ibutár io Nacional e,  em consonância,  

com o i tem “b” do Tema 1.113, arbi t rou o valor de R$ 

22.667.440,00 como base de cálculo para o recolh imento do 

ITBI.

Se os impetrantes d iscordam do valor devem 

propor ação própria para d iscut i r  o valor de mercado do 

imóvel,  o que é inadmissível  em sede de mandado de 

segurança.

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  nos termos do art igo 252 do 

Regimento Interno do Tr ibunal de Just iça de São Paulo,  e is 

que enfrentou todos os argumentos dos impetrantes re je i tou 

inclusive o pedido subsid iár io ou al ternat ivo por e les deduzido 

e que também reclamaria uma cognição exauriente,  incabível  

nos estre i tos l imites do mandado de segurança. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
                                          Relator
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